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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

APRESENTAÇÃO 01

Antes de começar
Doença, perda de renda, envelhecimento e calamidades podem afetar uma família.
Esta cartilha distingue assistência, previdência e saúde e explica as funções da
proteção social brasileira. Os exemplos são hipotéticos; os conceitos não decidem
pedidos de benefícios.

O que você vai encontrar

01 Riscos sociais fazem parte da vida

02 Saúde, previdência e assistência têm regras diferentes

03 Não contributivo não significa sem financiamento

04 Renda e serviços cumprem funções diferentes

05 Necessidades diferentes pedem atenção específica

06 Emergência e proteção continuada são diferentes

07 Uma rede precisa de responsabilidades e controle

08 Reconhecer o direito também exige avaliar a política

Os exemplos sem indicação de um caso real são situações didáticas. As explicações resumem regras e práticas;
não substituem a consulta à fonte ou orientação para um caso pessoal.
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 01 de 08 02

01 Riscos sociais fazem parte da vida
Uma dificuldade pode exigir uma resposta coletiva organizada.

Risco Que situação ameaça a vida cotidiana?

Proteção Que apoio responde à necessidade?

Direito Qual é a regra de acesso?

A Constituição organiza a seguridade social em saúde, previdência e assistência social. Ela articula
ações públicas e da sociedade para proteger direitos. A proteção envolve atendimentos, serviços e
formas distintas de financiamento.

Uma família pode precisar de apoio mesmo tendo trabalhado durante muitos anos. A regra de cada
política define seu público; precisar de ajuda não torna automático o acesso a qualquer benefício.

Exemplo hipotético: Uma enchente interrompe o trabalho de uma família. Ela procura informações
sobre abrigo, saúde e renda, distinguindo os serviços.

Identifique a necessidade antes de escolher o benefício ou serviço.

Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — arts. 6º e 194 a 204
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 02 de 08 03

02 Saúde, previdência e assistência
têm regras diferentes

Pertencer à seguridade social não torna as três políticas iguais.

Saúde Direito de todos

Previdência Contribuição e regras do regime

Assistência Proteção a quem dela necessitar

A saúde é direito de todos e dever do Estado. A previdência tem caráter contributivo e regras de
filiação e acesso. A assistência é prestada a quem dela necessitar, independentemente de
contribuição à seguridade social.

Isso não significa que todos recebam todos os benefícios assistenciais. Há requisitos para cada
prestação. Um pagamento operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
também não é necessariamente aposentadoria: o órgão atua em benefícios de naturezas diferentes.

Exemplo hipotético: Uma pessoa confunde benefício assistencial com aposentadoria. Ela consulta
a natureza da prestação antes de comparar as regras.

Pergunte qual política e qual regime sustentam o atendimento.

Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — arts. 196, 201 e 203 • Acessar a fonte [2]: Organização da assistência —
arts. 1º e 20
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 03 de 08 04

03 Não contributivo não significa sem
financiamento

O acesso sem contribuição prévia exige recursos coletivos.

Acesso Contribuição prévia é requisito?

Custeio De onde vêm os recursos?

Gestão Quem organiza a oferta?

Na assistência, não contributivo descreve a forma de acesso, e não a inexistência de custos. A
seguridade é financiada pela sociedade de forma direta e indireta, inclusive por recursos
orçamentários e contribuições previstas na Constituição.

A discussão deve considerar necessidade, resultados e capacidade de financiar a continuidade. Dizer
apenas que uma ação custa dinheiro não mostra se ela é adequada; ignorar seu custo também
impede uma avaliação completa.

Exemplo hipotético: Um debate chama um serviço de gratuito. O grupo distingue ausência de
cobrança ao usuário de ausência de despesa pública.

Examine separadamente acesso, custo e origem do financiamento.

Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — arts. 195 e 204 • Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 28
a 30
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 04 de 08 05

04 Renda e serviços cumprem funções
diferentes

Uma transferência não substitui todos os atendimentos.

Renda Recursos para despesas

Serviço Acompanhamento e proteção

Rede Articulação entre atendimentos

A assistência combina serviços, programas, projetos e benefícios. Uma transferência pode enfrentar
insuficiência monetária; violência, abandono ou ruptura de vínculos também podem demandar
acompanhamento e proteção especializados.

A resposta deve relacionar a necessidade às entregas e aos serviços disponíveis. Articular
assistência, saúde, educação e trabalho não elimina a responsabilidade de cada área nem
transforma um benefício em solução de todos os problemas.

Exemplo hipotético: Uma família recebe renda, mas precisa de atendimento para uma situação de
violência. O pagamento não substitui o encaminhamento.

Pergunte o que o benefício resolve e quais necessidades permanecem.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 2º, 6º-A e 23 a 25
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 05 de 08 06

05 Necessidades diferentes pedem
atenção específica

A proteção deve considerar etapas da vida e barreiras concretas.

Etapa Que cuidados são necessários?

Barreira O que impede o acesso?

Apoio Qual resposta é adequada?

A Constituição inclui proteção à família, maternidade, infância, adolescência e velhice entre os
objetivos da assistência. Também prevê habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e
integração à vida comunitária.

Necessidades diferentes não autorizam tratar pessoas como incapazes de decidir. O atendimento
deve respeitar dignidade, autonomia e igualdade de acesso. Barreiras de comunicação e
deslocamento precisam ser examinadas na oferta do serviço.

Exemplo hipotético: Uma unidade oferece orientação apenas por formulário inacessível. A pessoa
pede atendimento compatível com a barreira encontrada.

Avalie se o público consegue efetivamente acessar a oferta.

Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art. 203 • Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 2º e 4º
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 06 de 08 07

06 Emergência e proteção continuada
são diferentes

Uma urgência pode exigir apoio imediato e acompanhamento posterior.

Urgência Qual dano evitar agora?

Continuidade O que permanece depois?

Critério Qual prestação está prevista?

A lei prevê benefícios eventuais ligados a nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e
calamidade pública. A concessão observa a organização e os critérios legalmente previstos, inclusive
na esfera local.

Há serviços continuados e benefícios de finalidade distinta. Verifique qual instrumento atende à
urgência e qual rede acompanha necessidades persistentes, sem prometer concessão automática
nem confundir todas as prestações.

Exemplo hipotético: Após um deslizamento, uma pessoa procura apoio imediato e pergunta como
será acompanhada depois de sair do abrigo.

Separe a resposta à emergência da proteção necessária depois dela.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 22 e 23
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 07 de 08 08

07 Uma rede precisa de
responsabilidades e controle

Atendimento depende de organização, equipes e participação.

Gestão Quem responde pela oferta?

Conselho Como participar?

Recurso Há condições de continuidade?

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) organiza a gestão descentralizada e participativa.
União, estados, Distrito Federal e municípios têm atribuições específicas; não são intercambiáveis
em qualquer pedido.

Conselhos de assistência social são instâncias deliberativas permanentes com participação
governamental e da sociedade civil. Acompanhar planos, orçamento e funcionamento permite
dirigir perguntas ao responsável competente e cobrar atendimento.

Exemplo hipotético: Moradores perguntam ao conselho local como acompanhar a oferta de um
serviço e seu financiamento.

Identifique serviço, gestão responsável e canal de participação.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 5º, 6º, 11 a 16 e 30
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

Tema 08 de 08 09

08 Reconhecer o direito também exige
avaliar a política

A importância da finalidade não comprova a qualidade de toda ação.

Problema Qual necessidade foi identificada?

Entrega O que foi oferecido?

Resultado O que mudou e para quem?

O dever de proteção não comprova que toda ação desenhada para cumpri-lo funcione bem. Avaliar
exige observar cobertura, acesso, qualidade, resultados e recursos em relação ao objetivo declarado.

Monte uma ficha com necessidade, público, regra, serviço, responsável e evidência de resultado. Ela
ajuda a defender direitos e cobrar melhorias, sem generalizar sobre os usuários a partir de uma
falha.

Exemplo hipotético: Uma rede registra muitos atendimentos, mas há espera extensa. O grupo
distingue quantidade atendida de qualidade e cobertura.

Use direitos e evidências para cobrar uma proteção que funcione.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 4º e 6º • Acessar a fonte [3]: Como avaliar políticas — cap. 3:
avaliação executiva
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PROTEÇÃO SOCIAL: POR QUE ELA EXISTE?

CONSULTA 10

Referências bibliográficas
Fontes em ordem alfabética. Os números identificam os links usados no texto. Os títulos originais e as
datas de consulta constam de cada referência.

[1] BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF:
Presidência da República, 1988. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 18 out. 2026.

[2] BRASIL. Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá
outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1993. Texto compilado, com alterações. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm. Acesso em: 18 out. 2026.

[3] BRASIL. Presidência da República. Casa Civil et al. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex
post, volume 2. Brasília, DF: Casa Civil da Presidência da República, 2018. v. 2. ISBN 978-85-85142-94-0. Uso
metodológico; organização administrativa e exemplos são históricos. A ficha indica 301 p.; o arquivo
consultado tem 332 páginas físicas. Disponível em: https://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros
/181218_avaliacao_de_politicas_publicas_vol2_guia_expost.pdf. Acesso em: 18 out. 2026.
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Critérios de leitura · Créditos 11

Sobre esta cartilha
Para conferir antes de compartilhar

1 QUEM ESTÁ ENVOLVIDO?

Identifique as pessoas, instituições e responsabilidades de cada situação. Um exemplo não
descreve todos os integrantes de um grupo nem permite generalizar uma conduta.

2 QUE TIPO DE REGISTRO É ESSE?

Uma lei estabelece regras; uma pesquisa apresenta resultados e limites; uma notícia relata
um acontecimento. Exemplos hipotéticos ajudam a explicar uma ideia, mas não
comprovam fatos reais.

3 QUAL É A AVALIAÇÃO?

Diferencie o que a fonte documenta da explicação ou recomendação desta cartilha.
Confira o contexto, a data e os limites do documento antes de tirar conclusões ou
compartilhar.

Sobre a pesquisa e as interpretações
Esta cartilha é um material educativo baseado em pesquisa documental e fontes identificadas.
Explicações e orientações de leitura não substituem os documentos citados nem uma análise de cada
caso. O objetivo é ajudar o leitor a conferir informações e participar com consciência.

O que esta seleção permite concluir
O volume explica fundamentos da proteção social, sem listar todos os benefícios, valores e
procedimentos. A necessidade de proteção não demonstra sozinha a eficácia de qualquer programa.
As regras de cada prestação precisam ser conferidas.

Recorte editorial: 18 de outubro de 2026. Normas, serviços e conhecimentos podem mudar. Confira a fonte
indicada antes de aplicar uma orientação.

Organização: Régys Borges da Silveira
1ª edição · Revisão editorial: 18 de outubro de 2026.

Produção com apoio de inteligência artificial (IA). Ilustrações geradas por IA, sem valor documental. Edição distribuída em
formato digital; consulte as fontes pelos links do texto e das referências.

Distribuição gratuita, sem cadastro. Materiais de terceiros mantêm suas condições de uso.

Conheça os demais volumes da coleção
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CONTINUE A EXPLORAR

A leitura continua

Conheça os livros de Régys Borges da Silveira e
encontre sua próxima leitura.

Explore os livros →

livros.regys.com.br

Lendo no papel?

Aponte a câmera do celular para o QR code. No PDF,
toque no botão ou no endereço acima.

Este convite registra apenas a cartilha de origem e uma contagem agregada de acessos, sem identificar você.
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